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ATA DA 2ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

Aos treze dias do mês de novembro do ano de dois mil e seis, às quatorze horas e trinta minutos, na sala de reuniões da Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – SEMARH,  teve início a 303ª Reunião Ordinária do Conselho Estadual de Meio Ambiente – CEPRAM, conduzida pelo conselheiro Emanuel Silveira Mendonça, presidente em exercício. Estiveram presentes os seguintes conselheiros: Hélio Gamalho Vasconcellos, representante da Secretaria da Indústria, Comércio e Mineração – SICM; João Aurélio, representante da Secretaria da Agricultura, Irrigação e Reforma Agrária – SEAGRI; José Roberto Celestino, representante da Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental – ABES; José Augusto Passos, representante da Federação dos Trabalhadores nas Indústrias do Estado da Bahia – FTIBA; Josemário Martins, representante da Federação dos Trabalhadores da Agricultura do Estado da Bahia – FETAG; Marcos Melo, representante da Federação das Indústrias do Estado da Bahia – FIEB; Maria Conceição Riccio, representante da Secretaria da Saúde do Estado da Bahia - SESAB; Renato Cunha, representante da entidade ambientalista Grupo Ambientalista da Bahia – GAMBÁ; Vera Frazão, representante da Secretaria de Infra-Estrutura – SEINFRA; Walmir do Carmo, representante da entidade ambientalista, Grupo de Resistência às Agressões ao Meio ambiente – GRAMA. Estiveram presentes: Carla Mariane de Oliveira Souza, Eliuda Soares, Celeste Simões da Secretaria Executiva do CEPRAM; Cezar Gil, Ronaldo Martins, Letícia Neves e Ruy Muricy, representantes do CRA. Como convidados: Srs. Carlos Aguiar, Hélio Portela e Paulo Barbosa, representantes da Companhia Hidroelétrica do São Francisco – CHESF; Sr. Nildo José da Silva, Vereador do município de Glória, BA; Sr. João Carlos Augusti, gerente de meio ambiente da Suzano Papel e Celulose S/A; Sr. Kiyosai Ishida, representante da Associação Irrigantes Alto Paraguaçu; Sr. Mateus Rodrigues Matos, representantes da Associação de Produtores Florestas e Plantas da Bahia – ABAF; Sr. Germano Dornelles, representante do empreendimento Ocean Produção Aquática Ltda. Constaram da pauta os seguintes assuntos: Apresentações: Projeto de Irrigação Jusante, município de Glória, BA; Licença de Localização da Suzano Bahia Sul Papel e Celulose S/A. Discussão e votação da Ata da 303ª Reunião Ordinária, realizada em 24/11/06; Relato de Processos: Novos, adiados, destaque e diligenciados. O conselheiro Emanuel cumprimentou a todos e como havia quorum regimental, declarou aberta a sessão. Em seguida, passou a palavra ao senhor Carlos Aguiar que falou sobre a visão geral das atividades do projeto; disse que seriam 836 hectares de área irrigada para reassentar 199 famílias, para um consumo de 85 mil metros cúbicos de água por dia; falou dos critérios para dimensionamento de irrigação; estudos pedológicos; sistema adutor-jusante; viabilização do projeto; demonstrou como seriam as estações de bombeamento e re-bombeamento, bem como o sistema de reserva; áreas de futuras instalações e estruturas existentes; local da captação – Lago do Moxotó, Barragem de Itaparica e local da construção do prédio de serviços. Por fim, solicitou que fosse ouvido o Sr. Nildo reassentado e também Vereador do município de Glória, que ressaltou que o surgimento do reassentamento fora baseado em experiências do povoado da região de Moxotó, a partir de 1976, Sindicatos, Arquidiocese etc.; solicitou ao colegiado que analisasse com carinho aquela proposta da CHESF que considerava muito importante àquelas famílias que aderiram e aceitaram o projeto. O conselheiro Emanuel abriu espaço para questionamentos. O conselheiro Renato Cunha perguntou se o processo já estava em trâmite no CRA. O Sr. Cezar Gil respondeu que o processo deu entrada no CRA a cerca de um mês. O conselheiro Josemário registrou que a FETAG estaria disposta a colaborar nas deliberações para que a Licença tenha êxito, para que as famílias possam ter condições produtivas de irrigação.  Em seguida, agradeceu ao Sr. Carlos Aguiar e demais representantes da CHESF e convidou o Sr. João Carlos Augusti para falar sobre os subsídios precedidos para a Licença de Localização, ressaltando que as informações objetivavam facilitar o processo de deliberação da referida Licença, ora em pauta, tendo como relator o conselheiro Josemário Martins, da FETAG, e consultou o colegiado, para que em seguida o processo fosse colocado em discussão e votação. O Sr. João Carlos cumprimentou a todos e disse que tratava do Projeto de Expansão de Mucuri; registrou que a Suzano contribuía para o desenvolvimento econômico e social do Brasil mantendo operação em 5 Estados da Federação; informou que os principais produtos resultantes dos plantios de eucalipto eram celulose de mercado e papel para consumo; disse que a base florestal para abastecimento das fábricas do Projeto de Mucuri, em sua maior parte, estava localizada no extremo sul da Bahia, outra parte no extremo norte do Espírito Santo e uma pequena porção na região de Minas Gerais; informou que a Licença pretendida seria para finalizar e ampliar a base florestal para o Projeto Mucuri com previsão de plantio de mais 20 mil hecatares; ressaltou que todas as áreas florestais contavam com a Certificação ISO 14001, considerado como um instrumento para o sistema de gerenciamento ambiental; ISO 9001, controle e qualidade, OHSAS 1801 Segurança e Saúde Ocupacional e FSC Organização Internacional suportada por câmaras ambientais, sociais e econômicas, específicas para a aprovação do Manejo Florestal; informou que na produção dessa base, o plantio passaria de 72 mil para 182 mil hectares; ressaltou que os plantios daquela região consideravam topografia, rede hidrográfica e atendimento da legislação; mostrou que o percentual de uso do solo passou de 40 mil para 80 mil hectares de áreas preservadas; falou do planejamento ambiental de novas áreas, das pesquisas e monitoramento ambiental, dos projetos sociais, sobre a evolução do IDH em Mucuri e o uso do solo na poligonal da Licença de Localização; e demonstrou quais seriam as áreas dos Estados com plantios florestais. O conselheiro Emanuel abriu espaço para questionamentos. O conselheiro Renato perguntou quanto de percentual existia por cada município, total, por poligonal e quanto de Área de Preservação Permanente – APP e Reserva Legal florestada. O Sr. João Carlos informou que estimadamente 20 mil hectares em áreas de pastagens e quanto às informações por municípios informaria posteriormente. O conselheiro Hélio Gamalho perguntou qual a relação de empregos existente entre 172 e 182 mil hectares de plantio e a relação de tributos. O Sr. João Carlos disse que não detinha o número de tributos e forneceria posteriormente; disse que quanto à relação de empregos existia uma média considerada em cima dos empregos gerados na base florestal e na indústria: 20 hectares para um emprego. O conselheiro João Aurélio questionou qual seria a posição da empresa em relação à concorrência do produto de cana-de-açúcar e a celulose e quais seriam os indicadores econômico-social de mudanças ocorridas nos municípios onde houve a implantação do eucalipto. O Sr. João Carlos disse que a atividade da cana era recente, mas que a empresa já sentia a pressão; disse que além do aumento da rentabilidade, aconteceu melhoria na qualidade de vida da região, bem como o retorno de incentivos à saúde e educação; ressaltou que o município de Mucuri recebia o maior quantidade de produto, principalmente da Suzano devido a sua instalação local, os demais municípios com base florestal tiveram melhoria do IDH, concentração de arrecadação do centro regional de Teixeira de Freitas, principalmente do INSS e ISS, acréscimo em termo de IDH, diminuição de mortalidade infantil e aumentaram a expectativa de vida, diminuição do analfabetismo, aumento do número de escolas; justificou não dispor das informações em números. Por fim, falou que a finalidade do projeto era fazer contatos com a comunidade e lideranças para formarem cooperativas nas associações de forma organizada, para passarem a receber madeiras das empresas para produção de carvão; disse que a empresa pretendia atuar com consultaria para comercialização de carvão evitando os intermediários que ficam com os recursos causando a pobreza na região; informou que existia uma associação declarada quilombola. O conselheiro Emanuel passou para o conselheiro relator do processo sob nº 2006-001917/TEC/LL-0022, Josemário Martins, que disse que precisava conhecer alguns aspectos do teor daquele processo, bem como tinha intenção de visitar o empreendimento, e pediu diligência; disse que iria solicitar de Dra. Maria Gravina manifestação sobre as questões do Zoneamento Econômico Ecológico do Extremo Sul. O conselheiro Emanuel colocou em discussão. Os conselheiros Hélio Gamalho e Walmir do Carmo pediu vistas ao processo. O conselheiro João Aurélio citou alguns crescimentos econômicos mais relevantes na agricultura no Estado da Bahia e ressaltou que a preocupação maior com relação ao tipo de empreendimento seria com o mercado e sugeriu que aquela matéria tivesse um pedido de vistas para atender as solicitações do conselheiro Josemário. O conselheiro Emanuel comentou que seria realizada uma apresentação da Comissão do ZEE no dia 14 do corrente mês sobre as diretrizes para ocupação territorial, bem como caracterizaria uma forma de harmonizar as três metodologias utilizadas para as regiões do Extremo Sul, Litoral Norte e Oeste, com ênfase na apresentação do Sr. Manoel Barros, consultor, referente ao ZEE do Oeste. Após as discussões, o conselheiro Emanuel, em consonância com os demais conselheiros, decidiu por deliberar a matéria para pedido de vistas, de forma a possibilitar a realização de uma visita técnica com a participação de alguns conselheiros. O conselheiro Renato reforçou que a solicitação das informações fosse apresentada formalmente. O conselheiro João Aurélio solicitou informações complementares sobre possível existência de outras culturas na região para fazer um comparativo. A conselheira Vera Frazão registrou que tentaria apresentar na próxima reunião informações sobre o processo de pavimentação e melhorias nas rodovias que a empresa Suzano pretendia executar. Por fim, ficou definida a participação da visita técnica dos conselheiros Josemário e Hélio Gamalho. Na seqüência, passou para possíveis pedidos de adiantamento. Não houve nenhum pedido dessa natureza. Passou para os pedidos de destaque, sendo destacados os Processos nºs: 2006-04317/TEC/LI-0046, 2006-007570/TEC/LL-0074, 2006-005801/TEC/RC-0073, 2006-003103/TEC/RC-0039, 2003-003556/TEC/AIIN-0020, 2005-007330/TEC/AIAD-0503, 2002-002444/TEC-AIAD-0029, 2006-007770/TEC/TR-0001. Ato contínuo, passou para os processos para aprovação sob rito sumário: Processo nº 2006-003363/TEC/LO-0069, Cortiana Plásticos do Nordeste Ltda, conselheiro Marcos Melo, que apresentou voto favorável e foi aprovado por unanimidade. Processo nº 2003-003556/TEC/AIIN-0020, Alessandro Ferreguetti, conselheiro Hélio Gamalho, que apresentou voto favorável à manutenção do Auto de Infração e foi aprovado por unanimidade. Processo nº 2005-006127/TEC/AIAP-0029, JAV Indústria e Comércio, conselheiro relator João Aurélio que apresentou voto pela manutenção do Auto de Infração e foi aprovado por unanimidade. Passou para os processos com pedido de destaque. Processo nº 2006-004317/TEC/LI-0046, Ocean Produção Aquática Ltda, conselheiro relator João Aurélio que apresentou o seu voto favorável à concessão da referida Licença. O conselheiro Emanuel colocou em discussão e passou a palavra ao Sr. Germano Dornelles, representante da empresa Ocean, para um breve esclarecimento sobre o projeto proposto; disse que a finalidade, além de reativar as atividades, seria integrar socialmente a comunidade, respeitando as leis ambientais; ressaltou, também, a oportunidade de instalar um Frigorífico tendo como meta empregar a maioria do sexo feminino. O conselheiro João Aurélio ressaltou que a área pretendida para o empreendimento era antropizada. O conselheiro Walmir do Carmo perguntou se havia alguma ligação entre a RESEX de Canavieira e a Fazenda de Camarão. O Sr. Ivan Paiva respondeu que a RESEX fica a mais ou menos 30 metros de distância da Fazenda, e os efluentes tratados da Fazenda serão desembocados no estuário. Diante do exposto, os conselheiros Walmir do Carmo e José Passos pediram vistas ao processo, com a pretensão de realizar uma visita técnica ao local. O pedido de vistas foi concedido.  Passou para o Processo nº 2006-007570/TEC/LL-0074, Vale do Rio da Barra Empreendimentos Ltda, conselheiro relator José Roberto Celestino que apresentou seu voto favorável à concessão da Licença. O conselheiro Emanuel colocou em discussão. O conselheiro Renato Cunha, a pedido do conselheiro Melquíades pediu vistas ao processo, e a mesma foi concedida, bem como pediu que fosse articulada uma visita técnica com a participação do conselheiro Melquíades Oliveira. Passou para o Processo nº 2006-005801/TEC/RC-0073, Consórcio Malhas Sudoeste Nordeste, Revisão do condicionante III, da Resolução nº 3651, conselheiro relator Hélio Gamalho, que apresentou o seu voto favorável explicando que não se tratava especificamente de uma revisão de condicionante e sim de uma retirada do condicionante que estabelecia “apresentar um plano de emergência para distribuição...” da Licença de Implantação para a Licença de Operação. Em seguida, fora aprovado por unanimidade. Processo nº 2006-003103/TEC/RC-0039, Polyform Termoplásticos Ltda, Revisão dos condicionantes I, II e III, da Resolução nº 3549, conselheira relatora Conceição Riccio, que apresentou o seu voto favorável e registrou que a empresa solicitou prorrogação de prazo para cumprimento dos condicionantes referentes ao tratamento dos efluentes, destinação final dos resíduos, executação do sistema de exaustão na área de produção e apresentação do plano de gerenciamento de resíduos sólidos; disse que havia sido concedido o prazo de mais 120 dias. O conselheiro Emanuel colocou em discussão e votação e o processo foi aprovado por unanimidade. Passou para o Processo nº 2005-007330/TEC/AIAD-0503, Cia. Empório de Armazéns Gerais Alfandegados, conselheira relatora Vera Frazão que apresentou o seu voto favorável à manutenção do Auto de Infração de Advertência e, tendo em vista a autuada continuar exercendo as atividades sem a devida Licença Ambiental, diante dos fatos relatados pela conselheira, o conselheiro Renato Cunha recomendou ao CRA aplicar um Auto de Infração de Multa. O conselheiro Emanuel colocou em discussão e votação e foi aprovado por unanimidade. Passou para o Processo nº 2005-005499/TEC/AIMU-0190, Torrefação de Café Kigole, conselheiro Marcos Melo. O conselheiro Emanuel informou que o conselheiro Marcos Melo precisou se retirar da reunião e consultou o colegiado se naquele momento poderia passar o referido processo para o conselheiro Hélio Gamalho, pelo mesmo ter manifestado conhecimento sobre o teor do processo, e todos concordaram. O conselheiro Hélio Gamalho votou pela manutenção do Auto de Infração de Multa e o processo foi aprovado por unanimidade. Passou para o Processo nº 2002-002444TEC/AIAD-0029, INB – Indústria Nucleares do Brasil S/A – Comércio Indústria de Caetité, referente ao transporte de concentrado de urânio sem a devida programação, conselheira relatora Conceição Riccio, que apresentou voto favorável pela manutenção do Auto de Infração de Advertência. O conselheiro Emanuel colocou em discussão e votação e fora aprovado por unanimidade. Passou para o Processo nº 2006-007770/TEC/TR-0001, CRA – Termo de Referência - TR para Estudos Ambientais do Agropólo Mucugê/Ibicoara, conselheiro relator João Aurélio, que apresentou o seu voto favorável, e pediu permissão para passar a palavra ao Sr. Kiyosai Ishida, que falou da importância de implantar o projeto de atividades agropecuárias no Agropólo de Mucugê, disse que a região estava verticalizando e diversificando a produção, tornando-se auto suficiente na produção de hortifrutigranjeiros; citou a situação econômica da Chapada e falou sobre o reconhecimento da fragilidade da região, que consciente da sua responsabilidade, firmou parcerias com os órgãos ambientais objetivando uma agricultura com produção sustentável. O conselheiro Emanuel agradeceu ao Sr. Yshida e passou a palavra ao Sr. Ruy Muricy que falou da nova forma de fazer gestão ambiental de agricultura; destacou que esse tipo de empreendimento estava localizado na Zona de Amortecimento do Parque Nacional. Em seguida, o conselheiro Emanuel agradeceu ao Sr. Yshida, e colocou o processo em discussão e votação e fora aprovado por unanimidade. Passou para os Processo nº 2005-005995/TEC/AIEM-0017, José Eduardo Borges, adiado pelo conselheiro relator Renato Cunha, referente ao Auto de Infração de Embargo Temporário, que apresentou seu voto favorável pela manutenção do Auto. O conselheiro Emanuel colocou em discussão e votação e fora aprovado por unanimidade. Passou para os Processos Diligenciados: Processos nºs 2005-003379/TEC/AIIN-0014 e 2005-005348/TEC/AIMU-0174, Agro indústria Ituberá Ltda, conselheiro João Aurélio, que apresentou o seu voto favorável pelos Autos de Infração. O conselheiro Emanuel colocou em discussão e votação e foram aprovados por unanimidade. Passou para os Processos com pedido de vistas: Processo nº 2006-006826/TEC/LL-0069, Embasa, conselheiro revisou Josemário Martins que apresentou voto favorável à concessão da Licença, propôs acréscimo de condicionantes, os quais foram discutidos com a gerência de Departamento de Ações Ambientais da EMBASA; propôs que a Embasa levasse em consideração no Programa de Educação Ambiental a elaboração de conteúdos voltados para os grupos etários, orientados sobre a finalidade, benefícios e a coleta de utilização do sistema de esgotamento sanitário, bem como que constassem nos condicionantes a serem aplicados na Licença de Implantação os Programas de comunicação social em parceria da Embasa e a Prefeitura Municipal de São Sebastião, além de outras sugestões que constaram em seu voto. O conselheiro Emanuel colocou em discussão e votação e fora aprovado por unanimidade. Passou para o Processo nº 2006-002344/TEC/LO-0051, CAF Santa Bárbara Ltda, conselheiro revisor Renato Cunha que apresentou o seu voto favorável à concessão da Licença. O conselheiro Emanuel colocou em discussão e votação e a matéria foi aprovada por unanimidade. Passou para O que Ocorrer: o conselheiro Emanuel apresentou a minuta de Moção de Aplausos pela aprovação do Projeto de Lei nº 7.361/2006 do Senado, proposta pelo conselheiro Josemário, que foi aprovada por todos com alguns ajustes de redação; colocou em discussão e votação a Ata da 303ª Reunião Ordinária realizada em 24 de novembro e foi aprovada; registrou a aprovação da Legislação Ambiental de Recursos Hídricos do Estado da Bahia pela Assembléia Legislativa. O conselheiro Renato Cunha solicitou providências do CRA quanto ao funcionamento do Sistema de Tratamento de Esgoto do empreendimento Ibero Star, que se encontrava em funcionando sem devida Licença Ambiental. O Sr. Cezar Gil esclareceu que o processo de Licença estava interrompido por conta da denúncia de falta de licenciamento e que a fiscalização havia sido acionada para averiguar e apresentar o Relatório da Visita de inspeção. O conselheiro Josemário registrou que participou do Seminário de Bioenergia com o apoio da SEMARH; que participou, juntamente com o seu suplente Fernando Oliveira, da audiência pública do Projeto Santa Rita – Níquel de Itagibá, no município de Ipiaú. Em 
seguida, o conselheiro Emanuel agradeceu a presença de todos. Como não havia mais nada a ser discutido, a sessão foi encerrada às dezenove horas. Eu, Eliuda Soares, lavro e assino esta ata com os demais membros representantes. Salvador, 13 de dezembro de 2006. 
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